PARECER N( 1269, DE 2015
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1192, DE 2014 

De autoria do Deputado Aldo Demarchi, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a criar e implantar programa de economia de água através da colocação, substituição e adaptação de equipamentos para banheiro em prédio públicos estaduais.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a qual se manifestou por sua aprovação.

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Infraestrutura, para exame dos preceitos elencados no § 7° do artigo 31 do regimento citado. 

Esta propositura tem o nobre objetivo de criar e implantar programa de economia de água, através da colocação, substituição e adaptação de equipamentos para banheiro nas construções e reformas de prédios públicos estaduais, utilizando:  torneiras temporizadas mecânicas ou torneiras com sensor de mãos; vasos sanitários que necessitem no máximo 6 litros de água para a descarga completa; válvulas de descarga com fluxômetro ou válvula de descarga eletrônica que consumam no máximo 6 litros de água para a limpeza do vaso; mictórios em todos os banheiros masculinos, priorizando neste tipo de equipamento, a válvula de descarga com sensor; e chuveiros com crivos economizadores e dispositivo temporizador. Tais mecanismos representariam soluções, de ordem técnica, para a redução no consumo de água efetuado por servidores e usuários dos banheiros em questão.

Tema atual e de extrema importância para a população, a crise no abastecimento de água, que se observa especialmente na Região Metropolitana de São Paulo, é resultado da falta de planejamento público nessa área, aliada à urbanização desordenada (com a consequente diminuição da área rural), ao desmatamento da vegetação nativa do entorno dos cursos d’água e represas e à ocupação irregular desse espaço com casas, plantações, pastos e atividades ligadas à mineração.

Entretanto, devido à abundância de recursos hídricos no País e no Estado, observada no passado, os hábitos de consumo foram formados a partir da ideia de que a água seria um produto inesgotável e sempre barato.  Não haveria, portanto, sentido em gastar recursos financeiros ou adotar novas tecnologias para conservá-la ou mesmo poupá-la.
Contudo, o crescimento populacional, o desenvolvimento econômico e o intenso processo de urbanização ocorridos ao longo das últimas quatro décadas implicaram  uma  forte  pressão sobre nossos mananciais para que pudessem garantir  o suprimento de água em qualidade e quantidade adequadas.
Diante da crise hídrica vivenciada pelo Estado no momento – e sem data para ser solucionada – é dever do Poder Público adotar urgentemente medidas que reduzam o consumo de água em seus próprios e sirvam de exemplo para particulares e outra unidades da Federação. 

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1192, de 2014.

a) Luiz Turco – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/6/2015.

a) Alencar Santana Braga – Presidente
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